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O MUNICÍPIO DE LAGOA SALGADA/RN, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS 

INTERESSADOS, QUE A PREFEITURA MUNICIPAL, REALIZARÁ LICITAÇÃO, PARA 

REGISTRO DE PREÇOS NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM NOS TERMOS DA LEI Nº LEI 

Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 E DO DECRETO MUNICIPAL Nº 002/2023, LEI 

ESTADUAL Nº 675 DE 06 DE NOVEMBRO DE 2020X’ E DEMAIS LEGISLAÇÃO 

APLICÁVEIS E, SOB AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE ATO CONVOCATÓRIO E 

ANEXOS. 

Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro designado através da PORTARIA N° 22/2024 de 01 

de março de 2024, publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte, 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página 

eletrônica www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
 

ÓRGÃOS INTERESSADOS: Diversas secretarias  

DATA E HORA DE INICIO DAS PROPOSTAS: 
09:00h do   dia   03/04/2024   (Horário   de 

Brasília). 

DATA E HORA LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO: 
09:00h do   dia   10/04/2024   (Horário   de 

Brasília). 

DATA E HORA FINAL DAS PROPOSTAS: 
09:00h do   dia   15/04/2024   (Horário   de 

Brasília). 

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS – 

SESSÃO PÚBLICA: 

09h01 do dia 15/04/2024 (Horário de 

Brasília). 

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

 

1. DO OBJETO 

 
1.1. O objeto da presente licitação é a Aquisição de Material Permanente e eletrodomésticos, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 

são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços conforme Lei Federal 14.133/2021 e Lei 

14.770/2023. 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2024 – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Processo Administrativo n° 0101002/2024 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Portal de Compras Público, www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

3.5. A participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 

da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas 

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - 

MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

3.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.14 OBS: Conforme Lei complementar N° 675, de 06 de novembro de 2020 em seu Art. 37 esta licitação 

será exclusiva para para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas 

mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o microempreendedor individual – MEI. 

 

3.14.1 Para os ITENS cujo valores forem abaixo de R$ 200.000,00 (duzentos) mil reais a 

participação são exclusivas a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 42 § 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6º da Lei Complementar nº 675, de 06 de Novembro de 2020. 

3º Para fins de aplicação desta Lei Complementar considera-se: 

I – âmbito local: limites geográficos do Município onde será executado o objeto da contratação; 

II – âmbito regional: limites geográficos do Estado do Rio Grande do Norte ou de região metropolitana, 

que podem 

envolver mesorregiões ou microrregiões, conforme definido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística – IBGE. 

Nesse caso será utilizado a exclusividade para todo Estado do Rio Grande do Norte. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 
 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos 

de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 

8.1.1 e 8.12.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

 
4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

 
4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
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tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 

4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 

da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. valor unitário ou desconto, conforme o caso do item; 

5.1.2. Marca; conforme o caso 
 

5.1.3. Fabricante; conforme o caso 

5.1.4. Quantidade cotada, devendo estar de acordo com o quantitativo da presente licitação, 

não podendo oferecer proposta em quantitativo inferior ao ´previsto para a contratação; 

5.1.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer  outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

5.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses. 

5.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.6. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
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5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 

ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado conforme o critério de julgamento do item; 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de R$ 0,01 (HUM CENTAVO). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto. 

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.19.2.2. empresas brasileiras; 

6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.19.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
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6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de no máximo 

2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.20.5. O prazo supracitado poderá ser prorrogado a depender da complexidade de sua 

elaboração e da solicitação do licitante, ficando discricionário ao pregoeiro conceder a 

prorrogação; 

6.20.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar  o prazo estabelecido, a  partir  de  solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 

 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, Caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A~%3Atext%3D%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-%2CArt.%2Cn%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009)
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o Caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 

da contratação; 

7.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

7.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

7.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

7.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário  de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

7.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência. 

 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 

no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser apresentados em original, por 

cópia autenticada/registrada. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 

ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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propostas. 

8.10. A habilitação   será   verificada   por   meio   dos   documentos   enviados   através   do 

www.portaldecompraspublicas.com.br pelos licitantes. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, 

§1º, e art. 6º, §4º). 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados enviados e anexados no 

www.portaldecompraspublicas.com.br e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em 

formato digital (preferencialmente em arquivo único), no prazo de NO MÍNIMO, DUAS 

HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do 

art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.13. A verificação de exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação 

ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 

na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 

só conhecidos após o julgamento. 

 
9. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 
9.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.7. Cópia de identificação dos sócios da empresa, com foto. 

9.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

9.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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10. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 
10.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

10.2. Prova de inscrição no Cadastro Municipal ou Estadual da empresa Licitante, conforme o caso; 

10.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- 

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 

da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto 

aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

10.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 

Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

10.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
11. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

 
11.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 

11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) 

dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

11.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, na forma da lei, 

registrado na junta comercial do estado, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

11.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

11.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

11.5. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

11.6. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 
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de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 

considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo 

ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item 

pertinente. 

11.7 Todas as licitantes deverão apresentar a sua declararão com a relação a compromissos 

assumidos, de que um doze avos do(s) contrato(s) firmado(s) com a administração pública e/ou 

iniciativa privada vigente(s) na data de apresentação da proposta não é(são) superior(es) ao 

patrimônio líquido do licitante, para fins de comprovação de veracidade das informações do balanço 

patrimonial, sendo obrigatório a todas as licitantes apresentarem a relação contendo os dados do 

contratante (Nome, CNPJ, Vigência do Contrato/ARP, Valor), e seguindo: 

11.7.1. A declaração de compromissos assumidos deve informar que 1/12 (um doze avos) dos 

contratos firmados pela licitante não é superior ao Patrimônio líquido da Licitante: 

 

FORMA DE CÁLCULO: 

 

 

OBSERVAÇÃO: 

Nota 1: Esse resultado deverá ser superior a 1(um). 

Nota 2: Considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo já o executado 

 

11.7.2. Para os casos que a diferença entre receita bruta discriminada e demonstração do resultado 

do exercício (DRE) ou balanço patrimonial, e a declaração apresentada seja maior que 10% (dez 

por cento) positivo e negativo em relação a receita bruta, o licitante deverá apresentar justificativas. 

Para tanto, devem seguir a fórmula abaixo para verificar: 

 

 
 

11.7.3. A declaração contendo a relação dos contratos, a demonstração dos resultados deverá ser 

constituída minimamente do nome do emitente, CNPJ, Vigência e valor do contrato e/ou ata de 

registro de preços, e justificativas quando se fizerem necessárias. Esses elementos são itens 

obrigatórios no documento, e esse faz parte do rol de exigências legais, sendo motivo de inabilitação 

da licitante por descumprimento das qualificações econômico financeiras. 

 

11.7.4. Caso as licitantes não possuam contratos e ata vigentes, deverão apresentar índices com o 

equivalente a informações dos contratos zerados e apresentar as devidas justificativas. 
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12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E OUTROS DOCUMENTOS. 

 
12.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características com o objeto da licitação através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de 

desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome e favor 

da empresa licitante, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente 

licitação; 

12.1.1. Os atestados de capacidade técnica apresentados, quando emitidos por pessoa jurídica de direito 

privado, deverão estar devidamente acompanhados de seus respectivos contratos com firma reconhecida. 

12.1.2.  Os atestados de capacidade técnica apresentados, quando emitidos por pessoa jurídica de direito 

público, deverão estar devidamente acompanhados de seus respectivos contratos ou ata de registro de 

preços. 

12.2. Declaração de adimplência emitida pela Secretaria Municipal e Administração e Finanças 

informando que a empresa não possui impedimento para participação em processos licitatórios no 

Município de Lagoa Salgada/RN 

 
13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
13.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 02 dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

13.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

sistema de registro de preços. 

13.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

13.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

13.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
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estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

13.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

 
14. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 
14.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

14.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e 

14.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

14.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

14.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 

em relação ao licitante mais bem classificado. 

14.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 

com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

14.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

14.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

14.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

14.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

forma prevista no edital, poderá: 

14.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

14.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

15. DOS RECURSOS 

 
15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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de 2021. 

15.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

15.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

15.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente no 

www.portaldecompraspublicas.com.br, sob pena de preclusão; 

15.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta) 

minutos. 

15.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

15.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata 

de julgamento. 

15.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

15.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

15.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

15.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

15.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

15.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

15.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br; 

 
16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

16.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

16.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

16.1.2.2.recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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16.1.2.3.pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

16.1.2.4.deixar de apresentar amostra; 

16.1.2.5.apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

16.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

16.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

16.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

16.1.5. fraudar a licitação 

16.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

16.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

16.1.6.2.induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

16.1.6.3.apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

16.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

16.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

16.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal: 

16.2.1. advertência; 

16.2.2. multa; 

16.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

16.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

16.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

16.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

16.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

16.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

16.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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licitado, recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 

16.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 16.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

16.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir. 

16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

17. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
17.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

17.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

17.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

exclusivamente pelo www.portaldecompraspublicas.com.br. 

17.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

17.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

17.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 
18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
18.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

18.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

18.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

18.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

18.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

18.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

18.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

18.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

18.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

18.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

18.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

18.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

18.11.3. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços 

 

 

 

LAGOA SALGADA/RN, 02 de abril de 2024. 

 

 

Osivan Sávio do Nascimento Queiroz  

Prefeito Municipal 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO 

 

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a Aquisição de Material Permanente e 

eletrodomésticos, em conformidade com as especificações e quantidades constantes no item 06 deste 

Termo de Referência, de acordo com os padrões pré-estabelecidos. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 
2.1. Se justifica face ao interesse público de manter os serviços da administração pública municipal, 

equipamentos e materiais permanentes que apoiam a realização de atividades essenciais ao 

cumprimento das atividades administrativas realizadas por esta municipalidade, justifica-se ainda a 

necessidade de realizar processo licitatório para compra de móveis e eletrodomésticos, para equipar 

adequadamente a prefeitura municipal e seus setores vinculados. Bem como, contribuirá para a 

adequação do ambiente para o desenvolvimento das atividades exercidas no diversos prédios 

públicos. 

 

2.2. Cabe aqui ressaltar que o uso contínuo dos mobiliários enseja o desgaste e danificação desses, 

comprometendo a estrutura física dos ambientes de trabalho, a rotina administrativa e a saúde do 

servidor, que passa a maior parte do seu tempo no ambiente de trabalho. Para tanto, se faz necessário 

realizar constantes investimentos na estrutura e bem estar dos ambientes, a fim de proporcionar 

condições ideais para o desenvolvimento das atividades, comodidade e acolhimento aos servidores e 

munícipes que frequentam as repartições públicas. 

 
3. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO, DO LOCAL, PRAZO E FORMA DE 

ENTREGA DOS MATERIAIS 

 

3.1. A quantidade de itens descristos neste termo de referência, para atender a demanda de todas as 

secretarias e para os eventos das Secretarias Municipal referenciadas neste termo, no ano de 2024 dos 

itens de cada modalidade, com as respectivas quantidades, atendidos os padrões da Prefeitura 

Municipal de LAGOA SALGADA/RN. 

 
 

3.2 OS ITENS DESCRITOS deverão ser prestados de forma a evitar danos durante a entrega do 

produto, para garantir a integridade do material/serviço durante sua prestação. 

 

3.3 O local para entrega do serviço poderá será conforme a necessidade de cada demanda 

previamente solicitada através de ordem de serviço ou empenho. 

 

3.4 Prazo para o fornecimento dos itens será de 5 (cinco) dias úteis. 

 

3.5 Na hipótese de constatação que comprometam a prestação adequada dos serviços será rejeitada, 
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em todo ou em parte, sem qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de LAGOA SALGADA/RN, 

devendo o licitante vencedor reapresentá-lo(s) no prazo de até 02 (dois) dias corridos, a partir da data 

de solicitação da substituição. 

 

3.6 Caso atrase na entrega ou se recuse a realizar a substituição, o licitante vencedor estará sujeito a 

sanções administrativas, sendo que o material substituído passará pelo mesmo processo de verificação 

observado na primeira entrega. 

 

4. APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS 

 

4.1. Referente a este objeto poderá haver necessidade de apresentação de amostra, caso haja dúvidas 

ou questionamentos quanto ao produto ofertado e marcas.. 

 

 

5. PROPOSTA 

 
5.1. A proposta de aquisição dos itens de todas as secretarias municipais de LAGOA SALGADA/RN, 

devem estar em conformidade com as especificações deste Termo de Referência. 

 

O prazo de validade da proposta deve ser de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua assinatura. 

 

 

6. QUANTIDADE E DESCRIÇÃO DOS ITENS 

6.1. 

Item Descrição Unid. Medida Quantidade 

1 

0012775 - Cadeira Giratória presidente em venil com costura central nas 

opções gomada quadriculada com espaldar alto em madeira compensado 

anatomico de 14mm, espuma injetada de 70mm, acabamento em pvc 

macho/fêmea, estrutura em aluminio, braço fixo cromado, dimensão do 

assento 55 x 50, dimensão do encosto 88 x 60, altura total do encosto 

1,34 na cor preta. 

Unidade 10 

2 

0012776 - Cadeira diretor giratoria em venil com costura central na 

horizontal na opção gomada com espaldar medio em madeira 

compensada anatomico de 14mm espuma injetada de 70 mm acabamento 

em pvc macho/fêmea, estrutura de aluminio, braço fixo cromado, 

dimensão do assento 55 x 90, dimensão de encosto 50 x 60, altura total 

do encosto 1,10 na cor preta. 

Unidade 6 

3 

0012777 - Cadeira executiva giratoria espaldar médio/baixo em venil, em 

madeira compensado de 12mm e espuma injetada com 45mm de altura 

base giratoria com plataforma fixa e regulagem de altura a gas, costura 

na horizontal, assento e encosto com capa de proteção em polipropileno, 

dimensão do assento 49 x 45, dimensão do encosto 44 x 40, braço tipo T 

com regulagem de altura na cor preta. 

Unidade 40 
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4 

0012778 - Cadeira secretaria giratoria espaldar baixo em venil, em 

madeira compensado de 12mm e espuma injetada com 40 mm, capa 

plastica de proteção em polipropileno no assento e encosto sem braço, 

dimensão do assento 45 x 41, dimensão do encosto 38 x 31 na cor preta. 

Unidade 60 

5 

0012779 - Cadeira executiva fixa espaldar medio em madeira 

compensado de 12mm com espuma injetada de 45mm bases "s" fixa 

cromada, costura laterais, braço cromado fixo, capa plastica de proteção 

no assento e encosto em polipropileno na cor preta. 

Unidade 60 

6 

0012780 - Cadeira secretaria fixa espaldar baixo em madeira 

compensado de 12mm com espuma injetada de 45mm base fixa com 

quatro pés com cachimbo sanfonado, dimensão do assunto 45 x 41, 

dimensão do encosto 31 x 38 com capa de proteção no assento e encosto. 

Unidade 80 

7 

0012781 - Cadeira Secretaria caixa fixa espaldar baixo em madeira 

compensado de 12 mm no assento e encosto, espuma injetada de 30mm, 

no assento e encosto base caixa com regulagem de altura a gas arco de 

apoio para os pes com regulagem de altura, arame e aço com capa em 

nylon e sapatas fixa na cor preta. 

Unidade 15 

8 

0012782 - Cadeira fixa empilhável com assento e encosto em plástico 

anatômico no assento e encosto estrutura e tubo de aço com pintura 

epoxi. 

Unidade 80 

9 

0012783 - Longarina executiva espaldar medio, acabamento liso sem 

costura com braço estilo corsa, assento e encosto compensado de 12mm 

e espuma injetada com 45mm de altura, tendo seu assento e encosto 

interligado por uma lâmina de união pintada em epoxi, capa de proteção 

em polipropileno na estrutura dupla em metalon cromado de 30 x 50 com 

parede de 18mm, com 3 lugares com capa protetora em polipropileno no 

assento e encosto, sapata niveladora de piso com regulagem de altura, 

revestimento do assento e encosto em venil na cor a combinar. 

Unidade 20 

10 

0012784 - Longarina com assento e encosto em plástico anatômico no 

assento e encosto estrutura e tubo de aço com os pés desmontavel, sapata 

niveladora de altura para facilitar o deslocamento de um canto para o 

outro, com 3 lugares, pintura epoxi na cor a combinar. 

Unidade 20 

11 

0012785 - Armario em aço com 2 portas medindo 210 x 90 x 45, com 4 

pratileiras em aço na cor cinza cristal constutuído em chapa 22 

tratamento pelo processo anti-corrosivo a base de fosfato de zinco e 

pintura eletrostatica tipo "a pó" 

Unidade 15 

12 

0012786 - Armario em aço com 2 portas medindo 170 x 90 x 40, com 4 

pratileiras em aço na cor cinza cristal constutuído em chapa 22 

tratamento pelo processo anti-corrosivo a base de fosfato de zinco e 

pintura eletrostatica tipo "a pó" 

Unidade 40 
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13 

0012787 - ARMÁRIO TIPO VITRINE - Caracterisiticas mínimas, partes 

em aço com tratamento antiferrugem e acabamento em pintura 

eletrostática epóxi, com duas portas e ao menos quatro prateleiras em 

vidro cristal de no mínimo 4mm; Laterais e porta de vidro com espessura 

aproximada de 3mm; Pés com ponteiras de borracha ou plástica; Fundo 

e teto em chapa de aço esmaltada; Chave tipo yale; Dimensões 

aproximadas de 0,65 x 0,40 x 1,65m. Pintado na cor branca. O material 

deve ser de Primeira qualidade. 

Unidade 8 

14 

0012788 - ARMÁRIO ROUPEIRO, COM 06 PORTAS, COM PORTA 

CADEADO (SEM CADEADO), EM CHAPA DE AÇO COM 

TRATAMENTO ANTIFERRUGINOSO, PINTURA 

ELETROSTÁTICA EPÓXI PÓ, CURADA À ESTUFA A 230 GRAUS. 

Unidade 6 

15 

0012789 - ARQUIVO EM AÇO PARA PASTA SUSPENSA, COM 04 

GAVETAS EM CHAPA DE AÇO COM TRATAMENTO 

ANTIFERRUGINOSO PINTURA ELETROSTÁTICA EPÓXI PÓ, 

CURADA A ESTUFA À 230 GRAUS. 

Unidade 12 

16 

0012790 - ESTANTE EM AÇO - Estante em aço com 06 prateleiras 

reforçadas, estrutura com reforço em X, chapa 22 ou superior, coluna 14 

medindo aproximadamente 1,98 x 0,40 x 0,92 cm. Cor cinza. O material 

deve ser de Primeira qualidade. 

Unidade 100 

17 

0012791 - ARMÁRIO ALTO 02 PORTAS – em mDF de 15mm, 

MEDINDO 0,80 X 0,50 X 1,60M (LXPXA) Armário alto duas portas, 

com tampo superior e fundo inteiriço, sem divisão central, com 

prateleiras em MDF e rodapé metálico. TAMPO: em MDF, com 

espessura de 25mm e revestido com laminado melamínico de baixa 

pressão em ambas as faces, bordas retas encabeçadas com fita de borda 

em PVC com espessura aproximada de 2,5mm na mesma cor do tampo 

e raio ergonômico de contato com o usuário de acordo com NBR 13966. 

CORPO DO ARMÁRIO: em MDF com 18mm de espessura, revestido 

com laminado melamínico de baixa pressão em ambas as faces, resistente 

a abrasão, encabeçado com fita de borda PVC 0,45mm de espessura com 

alta resistência a impactos. PORTAS: em MDF com 18mm de espessura, 

revestido com laminado melamínico de baixa pressão em ambas as faces, 

encabeçado com fita de borda PVC 0,45mm de espessura com alta 

resistência, e dobradiça em aço de alta resistência, regulagem horizontal 

livre e ajuste lateral integrado, com ângulo de abertura mínima de 110º 

com acabamento niquelado. Sistema de travamento das portas com trinco 

metálico na porta esquerda e chave para fechadura frontal com alma 

interna em aço de alta resistência ao torque, com capa plástica externa de 

proteção em polietileno injetado com sistema escamoteável para adaptar-

se ao móvel caso não seja retirada, e minimizar choques acidentais ao 

usuário. PUXADORES: Injetados em polietileno com pintura metálica 

na cor prata. PRATELEIRA: em MDF com 18mm de espessura, 

revestido com laminado melamínico de baixa pressão em ambas as faces, 

resistente a abrasão, encabeçado com fita de borda PVC 0,45mm de 

espessura com alta resistência a impactos. RODAPÉ: confeccionado em 

chapa metálica SAE 1010/20 perfilada tipo “U” 20x50mm com 1,5mm 

de espessura, com tratamento anticorrosivo, pintura epóxi e sapatas 

reguláveis injetadas em polietileno copolímero de alta resistência. 

Dimensões mínimas: Laurgura: 0,80m; Profudidade: 0,50m; Altura: 

1,60m; Cor a definir; Devidamente montado. 

Unidade 18 
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18 

0012792 - ARMÁRIO BAIXO, COM PORTAS DE GIRO. TAMPO 

25MM E LATERAIS, FRENTE E FUNDO EM MDF DE 18MM DE 

ESPESSURA, REVESTIDO EM LAMINADO MELAMÍNICO 

BAIXA PRESSÃO EM AMBOS AS FACES*, COM BORDAS EM 

PVC EXTRUDADO. PORTAS DE GIRO DOTADAS DE 

DOBRADIÇAS, PERMITINDO GIRO DE 110°. PUXADORES 

EMBUTIDOS PRODUZIDO EM ALUMÍNIO E PINTADO EM 

EPÓXI COM SISTEMA ELETROSTÁTICO NAS 

CORES(CARVALHO, NOCE, TABACO OU NOGUEIRA)); 

FECHADURA FRONTAL DE COMANDO ÚNICO; 01 PRATELEIRA 

INTERNA REGULÁVEL, EM MDF DE 18 MM DE ESPESSURA, 

REVESTIDA EM LAMINADO MELAMÍNICO BAIXA PRESSÃO 

EM AMBAS AS FACES, COM BORDAS EM PVC EXTRUDADO. 

RODAPÉ EM QUADRO DE METALON 50X30 NA CHAPA 22. O 

PREPARO DOS COMPONENTES EM AÇO COMPREENDE 

ETAPAS EFETUADAS POR BANHO EM NOVE TANQUES DE 

IMERSÃO E PINTURA ELETROSTÁTICA COM APLICAÇÃO 

FINAL DE TINTA EM PÓ CURADA EM ESTUFA COM SAPATAS 

REGULADORAS DE NÍVEL COM NO MÍNIMO 25 MM DE 

DIÂMETRO. DIMENSÕES: 800X500X730MM, PODENDO VARIAR 

5% PARA MAIS OU PARA MENOS. 

Unidade 15 

19 

0012793 - ARQUIVO EM MADEIRA, TAMPO EM MDF DE 25 MM 

COM BORDAS EM PVC DE 1 MM, CORPO EM MDF DE 18 MM, 

COM 04 GAVETAS MEDINDO. 

Unidade 10 

20 

0012794 - Mesa de apoio, confeccionada em mdp de 15 mm e 

encabeçamento das bordas de 30 mm de espessura, tonalidade a definir 

(carvalho/noce/tabaco ou nogueira), estrutura tipo painel de 15 mm de 

espessura na tonalidade preta, apoiada em sapatas de borracha, medindo 

900 x 600 x 740 mm de frente, profundidade e altura respectivamente. 

Unidade 40 

21 

0012795 - Mesa de trabalho, confeccionada em mdp de 15 mm e 

encabeçamento das bordas de 30 mm de espessura, gaveteiro fixo com 2 

gavetas dotada de, fechadura e chave, tonalidade a definir 

(carvalho/noce/, tabaco ou nogueira) estrutura tipo painel de 15 mm de 

espessura na tonalidade preta, apoiada em sapatas de borracha, medindo 

1.200 x 600 x 740 mm de frente, profundidade e altura respectivamente. 

Unidade 40 

22 

0012796 - Mesa e cadeira individual para professor: composta por um 

bureaux em MDF/MDP de 25mm 0,95 x 0,70 x 0,60 e uma cadeira fixa 

almofadada. 

Unidade 20 

23 

0012797 - Mesa para reunião no formato retangular, confeccionado em 

mdp de 15, com encabeçamento das bordas de 30 mm de espessura e 

tonalidade a definir (carvalho/noce/tabaco e nogueira) e estrutura tipo 

painel de 15 mm dde espessura na tonalidade preta, apoiada em sapatas 

de borracha, medindo 2.000 x 1.000 x 740 mm, de frente, profundidade 

e altura respectivamente. 

Unidade 6 
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0012798 - MESA REDONDA MESA DE REUNIÃO REDONDA COM 

TAMPO DE 25MM DE ESPESSURA, EM MDF REVESTIDO EM 

LAMINADO MELAMÍNICO BAIXA PRESSÃO NA COR CINZA, 

COM BORDAS EM PVC DE 3MM DE ESPESSURA. BASES EM 

NUMERO DE QUATRO PÉS, COM TRAVESSA INFERIOR EM 

CHAPA DE AÇO 16 CONFORMADO EM ARCO NO SEU 

COMPRIMENTO COM PERÍMETRO EM ABAS VOLTADAS PARA 

BAIXO COM NO MÍNIMO 20 MM DE LARGURA, E SAPATAS 

REGULÁVEIS COM ROSCA 5/16 E INJETADAS EM 

POLIETILENO COM POLÍMERO DE ALTA RESISTÊNCIA A 

IMPACTOS E ABRASÃO. TUBO CENTRAL EM AÇO SAE 

1010/1020, REDONDO COM DIÂMETRO DE 3 POLEGADAS E 

PAREDE DE 1,5 MM DE ESPESSURA. DIÂMETRO DE 1,00M. 

GARANTIA DE 5 ANOS. 

Unidade 10 

25 

0012799 - QUADRO BRANCO CONFECCIONADO EM LAMINADO 

MELAMÍNICO (FÓRMICA) BRANCO BRILHANTE, COM 

ESPESSURA TOTAL DE 17 MM. MOLDURA EM ALUMÍNIO 

ANODIZADO FOSCO COM SUPORTE PARA APAGADOR 

ARREDONDADO, REMOVÍVEL E DESLIZANTE COM 40 CM, 

SISTEMA DE FIXAÇÃO INVISÍVEL. TAMANHO 1,20 X 2,10 M. 

DECLARAR MARCA. 

Unidade 60 

26 

0012800 - QUADRO BRANCO CONFECCIONADO EM LAMINADO 

MELAMÍNICO (FÓRMICA) BRANCO BRILHANTE, COM 

ESPESSURA TOTAL DE 17 MM. MOLDURA EM ALUMÍNIO 

ANODIZADO FOSCO COM SUPORTE PARA APAGADOR 

ARREDONDADO, REMOVÍVEL E DESLIZANTE COM 40 CM, 

SISTEMA DE FIXAÇÃO INVISÍVEL. TAMANHO 1,00 X 1,20 M. 

DECLARAR MARCA. 

Unidade 20 

27 
0012801 - Mesa plástica quadrada medindo 70x70x72 cm (altura, largura 

e profundidade). Peso aproximado de 5kg certificado pelo INMETRO. 
Unidade 150 

28 
0012802 - Mesa polipropileno, largura 50cm, altura 46cm, Profundidade 

65cm, cor branco Certificada pelo IMETRO. 
Unidade 150 

29 
0012803 - Colchão solteiro densidade 33 medindo 198X78x14, espuma 

com selo do imetro. 
Unidade 40 

30 0012804 - Colchonete em napa madindo 120x70x06 Unidade 40 

31 

0012805 - Conjunto de sofá 3 e 2 lugares em venio, na cor prata, assento 

e encosto em espuma laminada D-33, almafoda do assento solto, 

estrutura em madeira, pinos travada pereitas no assento e encosto, 

estrutura em aço cromado de 1", medindo 198x 0,86 no de 3 lugares, 

medindo 144x0,86 no de 2 lugares. 

Unidade 6 

32 0012806 - Forno Microondas 22 litros Branco, Voltagem 220V. Unidade 20 

33 0012807 - Forno Microondas 35 litros Branco, Voltagem 220V. Unidade 20 

34 0012808 - Freezer horizontal 350 lts, 02 portaS, potencia 220v-96.000w. Unidade 15 

35 0012809 - Freezer horizontal 519 lts, 220v, 02 portas. Unidade 10 
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36 

0012810 - FRIGOBAR COM CAPACIDADE PARA 80 (OITENTA) 

LITROS. GARANTIA DE 01 (UM) ANO DO FABRICANTE, COM 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA LOCAL. 

Unidade 4 

37 

0012811 - REFRIGERADOR DUPLEX CYCLE DEFROST COM 

CAPACIDADE PARA 320 LITROS NA COR BRANCA, 220V. 

Recipiente para guardar gelo Sim. Porta ovos Sim. Classificação 

energética A. Garantia 12 meses e assistência técnica local comprovada. 

Tipo de Degelo Cycle Defrost. 

Unidade 20 

38 

0012812 - Geladeira Frost Free ; Capacidade minima de 315 litros; 

Tensão 220v; Apresentar selo Procel de baixo consumo de energia. 

Garantia mínima de 12 meses e assistência técnica local comprovada. 

Unidade 20 

39 

0012813 - Liquidificador doméstico 3 velocidades + Pulsar. 

Especificações: Copo super resistente de Plástico 2,1 litros de capacidade 

total; Motor com potencia mínima de 400W. Voltagem 220V ou Bivolt 

com garantia de 12 meses. 

Unidade 40 

40 
0012814 - Refrigerador 1 porta capacidade, capacidade 259 a 280 litros, 

na cor branca 
Unidade 20 

41 

0012815 - Cafeteira eletrica industrial capacidade 04 litros,corpo em aço 

inoxidável,pingadeira removível para fácil limpeza aconpanha vareta 

para limpeza das torneiras 220v,1.300w. 

Unidade 4 

42 

0012816 - CAFETEIRA ELÉTRICA - 220V. GARANTIA MINIMA 

DE 06 (SEIS) MÊSES DO FABRICANTE, COM ASSISTÊNCIA 

TÉCNICA LOCAL, 24 CAFEZINHO. 

Unidade 6 

43 
0012817 - CADEIRA PLASTICA COM BRAÇO NA COR BRANCA, 

CAPACIDADE ACIMA DE 120 KG COM SELO DO INMETRO 
Unidade 400 

44 
0012818 - CADEIRA PLASTICA SEM BRAÇO NA COR BRANCA, 

CAPACIDADE ACIMA DE 120 KG COM SELO DO INMETRO 
Unidade 400 

45 

0012819 - Caixa de Som Amplificada Multiuso com microfone e 

carrinho de transporte, Potência mínima: 60W Auto Falante de 10”, 

Tweeter piezoelétrico, 4 canais com controle independente de volume: 

01 – Microfones 2 P1, 002 – Guitarra 1 P1, 003 – Microfone Sem Fio, 

04 - Auxiliar (RCA), USB, FM e SD Card. Equalização de 03 vias – 

Grave Médio e Agudo, Alimentação AC 127/220V. 

Unidade 15 

46 

0012820 - TELEVISÃO 32” LCD. Especificações Mínimas: full hd 

(1080p);1920x1080;2x 10w;mínimo 3 entradas HDMI;entrada USB com 

suporte formato jpeg); 1 entrada vídeo componente;entrada tv digital 

padrão ginga; 1 entrada audio/video; 1 conexão video p/pc(rgb);mínimo 

2 opções para ajuste formato imagem 4:3 para 16:9;angulo de visão 

mínimo 176°;saída de audio digital;seleção automática de 

voltagem;controle remoto com baterias aa ou aaa,entrada rj45.garantia 

mínima de um ano apartir da data do recebimento. 

Unidade 20 

47 

0012821 - TELEVISÃO 43” LED. Especificações Mínimas: Resolução 

(modo TV) 1366 x 768 (HD), Contraste: 2.000.000:1, Brilho (cd/m²): 

350 Entrada: HDMI (x 2) PC – Som (P2), vídeo composto, vídeo 

componente, USB (Fotos, músicas e vídeos). Tensão 220v; Apresentar 

selo Procel de baixo consumo de energia. Garantia mínima de 12 meses 

e assistência técnica local comprovada. 

Unidade 20 

48 0012822 - VENTILADOR DE MESA 30CM Unidade 20 
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49 

0012823 - GELAGUA DE COLUNA PARA GARRAFÃO DE 20 

LITROS. Sistema Easy Open removível: faz a abertura automática do 

garrafão. Alças Laterais: facilita o transporte e deslocamento para 

limpeza. Reservatório de água vedado: Garante a qualidade da água do 

garrafão. Termostato frontal com controle gradual de temperatura: 

controla a temperatura da água gelada entre 5oC e 15oC. 

Unidade 40 

50 
0012824 - Cama de solteiro em madeira maciça medindo 1.98x0.78 cor 

mogno 
Unidade 20 

51 
0012825 - Beliche em madeira maciça formado por duas camas com 

cabeceira grade de proteção e escada, cor Mogno. 
Unidade 20 

52 0012826 - SANDUICHEIRA GRILL INOX Unidade 20 

53 

0012827 - GELAGUA DE MESA PARA GARRAFÃO DE 20 LITROS. 

Sistema Easy Open removível: faz a abertura automática do garrafão. 

Alças Laterais: facilita o transporte e deslocamento para limpeza. 

Reservatório de água vedado: Garante a qualidade da água do garrafão. 

Termostato frontal com controle gradual de temperatura: controla a 

temperatura da água gelada entre 5°C e 15°C. 

Unidade 30 

54 

0012828 - BEBEDOURO ELÉTRICO - Com características mínimas ou 

equivalentes; Conjugado com selo INMETRO, deposita de água em aço 

inox (próprio para alimentos), isolado, com serpentina de cobre externa. 

Dreno de limpeza; Torneira (copo e jato) em latão cromado, com 

regulagem de jato d’água ralo sifonado, tampo em aço inox polido , com 

relevos; Moto-compressor econômico e silencioso gabinete em chapa 

eletrozincada, com acabamento em pintura, ou aço inox; Controle 

automático da temperatura da água filtro de água opcional, com carvão 

ativado impregnado com prata. Apropriado para acesso de crianças e 

deficientes físicos. Com garantia de 01 ano e Assistência técnica Local 

Comprovada . 

Unidade 20 

55 0012829 - SUPORTE PARA TV LED DE 32” à 50" Unidade 40 

56 

0012830 - FOGÃO DE USO DOMÉSTICOS COM 04 BOCAS, SENDO 

3 SIMPLES E 1 GIGANTE. ASSENDIMENTO TOTAL 

AUTOMÁTICO, FORNO COM CAPACIDADE ACIMA DE 56 

LITROS. 

Unidade 10 

57 

0012831 - FOGÃO DE USO DOMÉSTICOS COM 06 BOCAS, SENDO 

4 SIMPLES E 2 GIGANTES. ASSENDIMENTO TOTAL 

AUTOMÁTICO, FORNO COM CAPACIDADE ACIMA DE 87 

LITROS. 

Unidade 10 

58 

0012832 - BEBEDOUROS INDUSTRIAL COM 03 TORNEIRAS. 

Capacidade de no mínimo 100 Litros no Reservatório. 03-Torneiras 

Frontais cromadas. Aparador de água frontal em chapa de aço inox com 

dreno. Com revestimento externo em chapa térmicoática fosfatizada na 

cor branca. Reservatório de água (tanque interno) em é auta resistência, 

fácil limpeza. Isolamento térmico injetado em poliuretano expandido. 

Serpentina interna em aço inox 304. Gás ecológico R 143ª. Motor 

hermético com 1/4 de HP. Tensão 220v. Bebedouro Certificado pelo 

INMETRO e com garantia de 12 meses. 

Unidade 20 

59 
0012833 - Bebedouro industrial com 04 torneiras, capacidade para 200 

litros no reservatório. Possui aparador frontal em aço inox. 
Unidade 10 
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60 
0012834 - Bebedouro industrial com 02 torneiras, capacidade para 50 

litros no reservatório. Possui aparador frontal em aço inox. 
Unidade 10 

61 

0012835 - Fogão industrial com 4 bocas de 40x40, com 1 forno e 1 chapa. 

Especificações: - 4 queimadores com chapa, - Forno incluso, Grelha e 

queimadores em ferro fundido. Garantia do fornecedor de 12 meses. 

Unidade 20 

62 

0012836 - Fogão industrial com 6 bocas de 40x40, com 1 forno e 1 chapa. 

Especificações: - 6 queimadores com chapa, - Forno incluso, Grelha e 

queimadores em ferro fundido. Garantia do fornecedor de 12 meses. 

Unidade 10 

63 
0012837 - Mesa com 04 cadeiras tampo em granito e estrutura em tubo 

de aço de 3" na cor branca 
Unidade 10 

64 
0012838 - Mesa com 06 cadeiras tampo em granito e estrutura em tubo 

de aço de 3" na cor branca 
Unidade 10 

65 
0012839 - LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL - capacidade para 2 litros 

em aço inoxidável , Voltagem 220v. Garantia do Fornecedor 12 meses. 
Unidade 15 

66 
0012840 - LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL - capacidade para 6 litros 

em aço inoxidável , Voltagem 220v. Garantia do Fornecedor 12 meses. 
Unidade 15 

67 

0012841 - Ventilador de Parede de 60 CM – Características: Ventilador 

de Parede Turbo com 03 pás Bivolt. Aparelho produzido com grades em 

aço, excelente vazão de ar, pintado com tinta eletrostática epóxi a pó. 

Potência de 160 W com rotação 1450 rpm e com funções de Ventilação 

e oscilação. Com inclinação ajustável em 03 posições, velocidade 

variável e protetor térmica trazendo mais segurança ao produto. Cor 

Preto. Material: Grade - em aço; carcaça motor injetada; - hélice - 

injetada polipropileno. Dimensões do Produto (A x L x P) 60cm x 60 cm 

x 35 cm). Garantia mínima de 1 ano. OBS: Será exigida uma foto 

ilustrativa para análise e verificação do produto ofertado. 

Unidade 150 

68 

0012842 - CARTEIRA ESCOLAR, COM ESTRUTURA METÁLICA 

TUBULAR, ASSENTO E ENCOSTO EM POLIPROPILENO NA COR 

AZUL E PRANCHETA EM MDP. DESCRIÇÃO: Assento medindo 

0,41 x 0,40m com espessura de 5,00mm injetado em plástico rígido 

reforçado (PP) com fixação por meio de 04 (quatro) rebites. Asuperfície 

do assento totalmente anatômica e lisa na cor azul. Encosto medindo 0,25 

x 0,435m com espessura de 5,00mm injetado em plástico rígido 

reforçado (PP) com superfície lisa, totalmente anatômico, na cor azul, 

fixado por 4 (quatro rebites, sem deixar rebarbas. Moldado 

anatomicamente conforme o raio da curvatura do tubo. Prancheta lateral 

com formato anatômico em MDP de 22mm, revestido em ambas as faces 

em laminado melamínico de alta pressão na cor branca e brodas em perfil 

de pvc, fixado a estrutura através de 04 (quatro) parafusos auto-

atarrachantes, com as seguintes dimensões: comprimento = 520mm, 

largura=250mm. Estrutura - Reforçada, em tubo de aço SAE 1008/1010 

7/8"x1,20mm, contendo porta-livro abaixo do assento em forma de 

grelha com 5 tiras de varão de 1/4", e ponteiras 7/8" em pvc nas 

extremidades do tubo. Pintura - partes metálicas pintadas em pó, 

brilhante, polimerizada em estufa a 200oC, na cor cinza. Todas as partes 

metálicas deverão ser submetidas a tratamento anti-ferrugem pelo 

processo nanocerâmico. Dimensões: assento - altura em relação ao piso 

a parte frontal: 460mm; Largura: 410mm, Profundidade: 400mm; 

espessura: 5,00mm; Encosto - altura mínima do piso a parte superior 810 

Unidade 400 
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mm, Largura: 435mm; Altura: 255mm; espessura: 5,00mm. Tolerâncias 

dimensionais de 2%. 

69 

0012843 - Kit em aço com 06 portas, 03 gavetas, possui vidros 

deslizantes. Possui 9 puxadores em metal cromado, porta superior em 

vidro temperado fosco, 2 prateleiras em aço com 4 pés em pvc resistente. 

Medindo 2.10x0.40x1.20 na cor branca. 

Unidade 12 

70 

0012844 - CONJUNTO SEXTAVADO INFANTIL EM 

POLIPROPILENO COM 6 LUGARES, MESA (6UND): Mesa 

sextavada composta por tampo e subtampo em PP, sendo que os tampos 

possibilitem o encaixe entre as mesas. Medidas do tampo: lado maior - 

58cm x lado menor - 20 cm x profundidade - 25cm. Estrutura: colunas 

verticais em tubo oblongo 20x45x1,20mm, suporte do tampo, subtampo 

e travessa das colunas em tubo 20x20x1,20mm. CADEIRAS (6 UN) 

Assento e encosto em polipropileno, moldados anatomicamente, nas 

cores verdes, azul bic azul baby, vermelho, lilás, amarelo. Dimensões, 

Assento: 325x315mm ( LXP) Encosto: 330x160mm (LXH. Estrutura na 

cor cinca em tubo de aço 7/8x1,20mm. Nas partes metálicas deve ser 

aplicado tratamento anti-ferruginoso que assegure resistência à corrosão 

em câmara de névoa salina de no mínimo 300 horas. Pintura dos 

elementos metálicos em tinta em pó hibrida Epoxi/poliester, eletrostática, 

brilhante, polimerizada em estufa, espessura mínima de 40 micrometros. 

MESA DE CENTRO (1 UN) Mesa central com estrutura em tubo 

7/8x1,20mm e tampo circular medindo Ø 0,40m em polipropileno com 

possibilidade de encaixe dos tampos das seis mesas. Permitida variação 

de até 5% nas medidas. Tolerâncias dimensionais de no máximo 5%. 

Unidade 60 
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0012845 - CONJUNTO DE MESA E BANCOS PARA REFEITÓRIO 

PARA 6 (SEIS) ALUNOS COMPOSTO DE 1 (UMA) MESA E 2 

(DOIS) BANCOS. MESA - Tampo em madeira aglomerada (MDP), com 

espessura de 25mm, com dimensões acabadas 800mm (largura) x 

1600mm (comprimento), x 750mm (altura), revestido na face superior 

em laminado melamìnico de alta pressão, 0,8mm de espessura, 

acabamento liso, na cor branca. Revestimento na face inferior em 

laminado melamínico de baixa pressão - BP. Todos encabeçados com fita 

de bordo em PVC, 27mm (largura) x 3mm (espessura), na cor argila, 

coladas com adesivo "Hot Melting". ESTRUTURA COMPOSTA: Pés e 

colunas confeccionados em tubo de aço carbono SAE 1008 laminado a 

frio, com costura, secção retangular de 30mmx50mm, em chapa 16 

(1,5mm); Travessa superior para fixação do tampo, confeccionada em 

tubo de aço de carbono SAE 1008, com secção retangular me: 

20x30x1,5. Fixação do tampo à estrura através de 12 parafusos para 

aglomerado, Ø 5,00mm, comprimento 45mm, cabeça panela, fenda 

Phillips, rosca auto cortante. Ponteiras tipo sapatas em polipropileno 

copolímero virgem e sem cargas, injetadas na cor AZUL, fixadas à 

estrutura através de encaixe. Pintura dos elementos metálicos em tinta 

em pó hibrida Epóxi/Poliéster, eletrostática, brilhante, polimerizada em 

estufa, espessura mínima de 40 micrometros na cor CINZA. BANCOS -

Estrutura reforçada com 03 assentos em cada. Assentos injetados em 

polipropileno virgem, NA COR AZUL, fixados a estrutura através de 04 

(quatro) rebites 4,8x18, med: 2000mmx330m. Confeccionada em tubo 

metalon, estrutura superior longitudinais em tubo 20x40x1,5mm, e 

20x20x1,5mm, para fixação dos assentos. Base em tubo 30x50x1,5mm, 

Dimensões do assento - largura: 410mm; profundidade: 400mm; 

espessura: 5,00mm. Pintura - as partes metálicas serão pintadas a pó, 

brilhante, polimerizada em estufa a 200oC, na cor cinza. Todas as partes 

metálicas deverão ser submetidas a tartamento antiferrugem pelo 

processo de fosfatização. Garantia de 12 meses contra defeitos de 

fabricação. Ponteiras em polipropileno copolimetro virgem e sem cargas, 

injetadas na cor AZUL, fixadas à estrutura attravés de encaixe. 

Unidade 20 

72 
0012846 - Projetor multimidea 2.800 lumens, resolução 1920x1080, 

entrada HDMI, conexão USB e plataforma multimidea. 
Unidade 6 

73 0012847 - Ar condicionado split 9.000 btus selo procel A Unidade 40 

74 0012848 - Ar condicionado split 12.000 btus selo procel A Unidade 40 

75 0012849 - Ar condicionado split 18.000 btus selo procel A Unidade 30 

76 0012850 - Ar condicionado split 24.000 btus selo procel A Unidade 10 

77 0012851 - Ar condicionado split 30.000 btus selo procel A Unidade 6 

78 

0012852 - Computador Core I5 10ª geração com monitor de 19.5" 

polegadas,Windows 11 PRO 64 bits, mouse e teclado. 8GB de memória 

DDR4, SSD 512GB, fonte pc 500w. Placa Geforce GTX 1650 4GB, 

placa mãe LGA 1200 hs10mkv2 gigabyte, com assistência tècnica em 

Natal/RN, garantia de 2 anos ficando na responsabilidade da emnpresa 

vencedora o recolhimento e a devolução do item consertado no prazo de 

3 dias úteis, ou a entrega de um equipamento com as mesmas 

configurações enquanto será devolvido o mesmo consertado. 

Unidade 6 
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0012853 - Computador portátil notebook dual core com 4GB de 

memória, HD SSD de 120GB, com tela led de 14.5 polegadas Windows 

10 ou superior. 

Unidade 8 

80 
0012854 - Computador portátil notebook Core I3 com 4GB de memória, 

HD SSD de 256GB com windows 11. 
Unidade 8 

81 

0012855 - Computador Core I3 8ª geração com monitor de 19" 

polegadas, mouse e teclado. Possui 4GB de memória DDR4 , hd SSD de 

256GB, Windows 11 

Unidade 12 

82 0012856 - Impressora multifuncional tanque de tinta Wifi Unidade 18 

83 
0012857 - Impressora multifuncional laser duplex com Wifi, impressão 

frente e verso automátiuco. Modelo de referência: DCPL2540W 
Unidade 7 

84 
0012858 - Impressora multifuncional deskjet. Fax, digitalização e cópia, 

impressão colorida. Modelo de referência: HP 2646 
Unidade 4 

85 
0012859 - Notebook Core I5 com 8GB de memória, HD SSD 512GB, 

Windows 11 
Unidade 12 

86 0012860 - Microfone sem fio duplo com alcance de 50 metros. Unidade 12 

 

6.2. Os materiais deste termo de referência que sejam necessários utilização de energia elétrica, todos 

deverão ter a voltagem de 220V. 

 

6.3. Orçamento sigiloso em consonância com a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a não divulgação 

do orçamento tem por objetivo evitar que as propostas/lances gravitem em torno do orçamento fixado 

pela administração. 

 

 

7. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

7.1. Os pagamentos serão realizados após o encerramento da fase processual “Em Liquidação”, que 

iniciará em até 02 (dois) dias úteis do protocolamento da cobrança, e a efetiva liquidação da despesa 

ocorrerá no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, onde serão inseridas na lista classificatória de 

exigibilidade de pagamentos conforme regras previstas na regras previstas no Capítulo X do Título III 

da Lei Federal n.º 14.133, de 01º de abril de 2021 que trata dos pagamentos dos contratos. 

 

7.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço/fornecimento 

dos itens, conforme este Termo de Referência; 

7.3 - A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da 

Lei nº 14.133/2021. 

7.4 - Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deve-se providenciar a sua 

advertência, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, o fornecedor regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa: 

a) O prazo do item o anterior poderá ser prorrogado uma vez por igual período, a critério da 
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Administração; 

b) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela 

Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento 

de seus créditos; 

 c) Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão dos contratos em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, 

assegurada à contratada a ampla defesa; 

 d) Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize sua 

situação; e 

 e) Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de 

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da entidade 

Contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver 

irregular. 

7.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal/Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: Data da emissão; dados do 

contrato e do órgão contratante; período de prestação dos serviços/fornecimento dos itens; valor a pagar 

e eventuais retenções cabíveis. 

7.6 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 

 

8. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO: O acompanhamento e a fiscalização da 

execução do contrato consistem na verificação da conformidade do fornecimento dos itens/prestação 

dos serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou 

mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 117 da Lei nº 14.133 

/2021.  

8.1 - O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e 

controle da execução do objeto contratado e do contrato; 

8.2 - A Gestão do contrato deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais. 

8.3 - A verificação da adequação do fornecimento dos itens/da prestação do serviço deverá ser realizada 

com base nos critérios previstos neste Termo de Referência; 

8.4 - O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, 

ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação 

vigente, podendo culminar em rescisão contratual; 

8.5 - As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único 

servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, 
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em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão 

do Contrato;  

8.6 - Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos itens fornecidos/serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas; 

8.7 - O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto ou, 

se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da dos itens fornecidos/prestação dos serviços 

realizada; 

8.8 - A Contratada poderá apresentar justificativa para o fornecimento dos itens/prestação do serviço 

com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle 

do prestador; 

8.9 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 

não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais.   

 

9. DAS OBRIGAÇÕES:  

9.1 – Constituem Obrigações da CONTRATANTE:  

9.1.1 – Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução do 

objeto contratado.  

9.1.2 – Supervisionar a execução do objeto contratado, promovendo o acompanhamento e a fiscalização 

sob os aspectos quantitativo e qualitativo.  

9.1.3 – Atestar a execução do objeto contratado e receber as faturas correspondentes, quando 

apresentadas na forma estabelecida neste processo.  

9.1.4 – Notificar, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso do fornecimento dos 

combustíveis, fixando prazo para a sua correção.  

9.1.5 – Aprovar ou reprovar a execução do objeto contratado pela empresa CONTRATADA.    

9.1.6 – Efetuar o pagamento devido pela execução do objeto contratado, desde que cumpridas todas as 

formalidades e exigências do contrato.  

9.1.7 – Efetuar inspeção os materiais colocados à sua disposição, quando julgar necessário, com a 

finalidade de verificar as condições de conservação e manutenção.  

9.1.8 – Rejeitar, no todo ou em parte, a forma de execução do objeto contratado que forem 

prestados/fornecidos em desacordo com as condições contratuais, solicitando imediatas retificações que 

deverão ser atendidas pela CONTRATANTE para o bom andamento dos eventos.  

 

9.2 - Constituem Obrigações da CONTRATADA: 

9.2.1 – Fornecer o objeto deste Termo de Referencias em conformidade com suas exigências, em 

conformidade com as normas emanadas e demais legislação pertinente;  

9.2.2 - Cumprir com o prazo de entrega determinado neste Termo de Referência e no Contrato;  

9.2.3 - Responsabilizar-se, integralmente pela execução do serviço como um todo e pelo armazenamento 

dos documentos em software com base em nuvens;  

9.2.4 – Cumprir as obrigações e responsabilidades previstas pela Lei Federal nº 14.133/2021 e suas 
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posteriores alterações;  

9.2.5 - Arcar com os tributos federais, estaduais e municipais que incidirem sobre os serviços prestados.  

9.2.6 - Providenciar no prazo máximo de até 24 (vinte quatro) horas a substituição de qualquer 

equipamento necessário para o bom desemprenho do serviço contratado ou que estiverem em 

desconformidade com o Termo de Referência, de forma eficiente e sem quaisquer ônus para a CMCC; 

9.2.7 - Não transferir a outrem no todo ou em parte, as responsabilidades assumidas, sem prévia e 

expressa anuência da CMCC; 

9.2.8 - Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE;  

9.2.9 - Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, 

encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer 

outras que forem devidas aos seus empregados, no cumprimento das obrigações desta contratação, 

inclusive equipamentos, ficando, ainda, a CMCC isenta de qualquer vínculo empregatício, 

responsabilidade solidária ou subsidiária; 

9.2.10 - Assumir integral responsabilidade pela boa execução e eficiência no do serviço prestado, bem 

como por quaisquer danos decorrentes da realização desse serviço causados a CONTRATANTE e a 

terceiros; 

9.2.11 - Comunicar a CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada durante a 

execução do objeto contratado;  

9.2.12 - Substituir às suas expensas, do total ou em parte, o objeto do presente contrato, em que se 

verificarem vícios, defeitos ou correções, que deverá ocorrer no máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 

após notificada a contratada;  

9.2.13 - Apresentar seus empregados convenientemente uniformizados e/ou com identificação mediante 

crachás, quando da prestação do serviço; 

9.2.14 - Fornecer aos seus funcionários equipamentos de proteção individual em quantidade e qualidade 

adequada que se façam necessários;  

9.2.15 - Fornecer sempre, à medida que forem vencendo os prazos de validade da documentação 

apresentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas para contratação, bem como os que comprovem a sua compatibilidade com as obrigações 

assumidas;  

9.2.16 - Informar na nota fiscal a descrição do serviço fornecido pela empresa, de acordo com as 

especificações descritas na Nota de empenho e em conformidade com a especificação do item.  

9.2.17 - A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos fornecimentos, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.  

9.2.18 - Comunicar à CONTRATANTE, imediatamente, quando verificar condições inadequadas para 

a prestação dos fornecimentos, bem como a iminência de fatos que possam prejudicar a sua perfeita 

execução;  

9.2.19 - Havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 124, da Lei 14.133/2021, aceitar os 

acréscimos ou supressões nos quantitativos que se fizerem indispensáveis, sempre nas mesmas 

condições da proposta;  

9.2.20 – Manter durante a execução do contrato, todas as condições exigidas para qualificação e 

habilitação estabelecidas neste termo e/ou contrato.  

9.2.21 - A CONTRATADA deverá manter sempre atualizado o seu endereço, telefone, fax, e-mail e 
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meios de contato junto à CONTRATANTE; 

9.2.22 - É vedado a retirada de qualquer documento da sede da Poder Executivo Municipal. 

 

 

10. ASSINATURAS 

 

10.1. Declaro que sou responsável pela elaboração do Termo de Referência, que corresponde à 

Aquisição de Material Permanente e eletrodomésticos de LAGOA SALGADA/RN no ano de 2024. 

 

 

 

Lagoa Salgada/RN, 02 de abril de 2024. 

 

 

 
 

Meirilandy Nascimento Queiroz 

Secretária Municipal de Administração e Finanças 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024-SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX 

 

SESSÃO PÚBLICA: ----/----/2024, ÀS----H----MIN ( ) 

HORAS. LOCAL: PREFEITURA MUNCIPAL DE LAGOA SALGADA/RN 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 
 
 

NOME DE FANTASIA: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
INSC. EST.: 
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO( ) 
ENDEREÇO: 
BAIRRO: CIDADE: 
CEP: E-MAIL: 
TELEFONE: FAX: 
CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 
BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 
Nº DA AGÊNCIA: 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UND. 
VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

1.       

TOTAL POR EXTENSO:  

 
A empresa: ............................................. declara que: 

 

1 estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os 

tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos 

com transporte e acondicionamento dos produtos em embalagensadequadas. 

2 validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

3 prazo de início de fornecimento/execução dos objetos de acordo com o estabelecido no 

termo de referência (anexo i) do edital desse processo. 

4 que não possui como sócio, gerente e diretores, servidores da Prefeitura Municipal de 

LAGOA SALGADA/RN, e ainda cônjuge, companheiro ou parente até terceiro grau. 

5 que o prazo de início da entrega dos equipamentos será de acordo com os termos 

estabelecidos no anexo i, deste edital a contar do recebimento, por parte da contratada, da ordem 

de compra ou documento similar, todos os itens serão avaliados, sob pena de devolução de não 

aceite, caso não atenda a descriminação do termo de referência do referido edital ou de má 

qualidade. 

Local e data 
 

Carimbo da empresa/assinatura do responsável 

 
obs. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem cotações contendo preços excessivos, simbólicos, de 

valor zero ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou ainda, que ofereçam preços ou vantagens 

baseadas nas ofertas dos demais licitantes. 

ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 
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A Prefeitura Municipal de LAGOA SALGADA-RN, através da Secretaria Municipal de Educação 

(Órgão Gerenciador), com sede na xxxxxxxxxxxxxx, Centro, na cidade de LAGOA SALGADA-RN, 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 08.162.687/0001-73, neste ato representado pelo Prefeito Constitucional, 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portadorda matrícula funcional nº XXXX, considerando o julgamento da 

licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº XXX/XXXX. 

, processo administrativo n.º XXX/XXXX, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e 

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) 

cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e do decreto municipal nº 002/2023, e em conformidade com as 

disposições aseguir: 
 

1. DO OBJETO. 

 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para XXXXXXX, especificado (s) no (s) item 
(ns) do Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão Eletrônico nº XXX/XXXX, que é parte integrante 
desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES EQUANTITATIVOS. 

 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições 

ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 
EMPRESA: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

REPRESENTANTE: 

E-MAIL: TEL.: ( ) 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 

UNITÁRIO 

ALOR TOTA 

      

VALOR TOTAL:  

 
 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que 

couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, 14.770 

de 22 de dezembro de 2023 e no Decreto Municipal Nº 002/2023. 

 

3.1.1.A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas 

por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos 

ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO 
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órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de 

eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública. 

3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãosparticipantes. 

3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 

registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãosparticipantes. 

3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente 

aderirem. 

3.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e 

cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente 

autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das 

contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes 

anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 2957/2011 – 

P). 

3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a 

ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas 

contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 

gerenciador. 

3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de 

Preços. 

3.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do 

prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo 

órgão não participante. 
 

4. VALIDADE DA ATA. 

 
4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua assinatura, podendo 

ser prorrogada nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

5. REVISÃO E CANCELAMENTO. 

 
5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores 
a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

 

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração 

promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

 

5.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará o (s) fornecedor (es) para negociar (em) a redução dos 

preços aos valores praticados pelo mercado. 
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5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado 

do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
 

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores 

de mercado observará a classificação original. 

 
5.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 
5.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados; e 

 
5.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação maisvantajosa. 

 

5.7. O REGISTRO DO FORNECEDOR SERÁ CANCELADO QUANDO: 

 

5.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

 

5.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

 

5.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 

 

5.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

 

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

5.9. O CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS PODERÁ OCORRER POR FATO 

SUPERVENIENTE, DECORRENTE DE CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR, QUE 

PREJUDIQUE O CUMPRIMENTO DA ATA, DEVIDAMENTE COMPROVADOS E 

JUSTIFICADOS: 
 

5.9.1. Por razão de interesse público; ou 
5.9.2. A pedido do fornecedor. 

 

 

6. DAS PENALIDADES. 

 
6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no Edital. 

 
6.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
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descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço Decreto Municipal n°002/20233, exceto 

nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso 

no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade decreto municipal 

002/2023. 
 

6.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no Decreto municipal n° 002/2023, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 
 

7. CONDIÇÕES GERAIS. 

 

7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 

objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições 

doajuste, encontram- se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

 

7.2. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será 

anexada a esta Ata de Registro de Preços. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... ( ... ) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

LAGOA SALGADA/RN, XX de XXXXX de 2024. 

 

Representante legal do órgão gerenciador 

Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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TERMO DE CONTRATO Nº XXX/XXXX, 

QUE FAZEM ENTRE SI O (A) 

.................................... E A 

EMPRESA....................................................... 

 

A Prefeitura Municipal de............................... por intermédio do(a) (órgão) contratante), com sede no(a) 

....................................................., na cidade de/Estado, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 

XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representado(a) pelo Prefeito Municipal, Sr. ........................ , 

portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedidapela (o), e CPF nº ........................ , doravante 

denominada CONTRATANTE, e o(a) inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................ , sediado(a) na 

...................................,   em   .............................   doravante   designada   CONTRATADA,   neste   ato 

representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................. , expedida 

pela (o) .................., e CPF nº, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 

observância às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa 

do Consumidor, Decreto Municipal n°002/2023, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Pregão Eletrônico nº XXX/XXXX, por Sistema de Registro de Preços, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA –OBJETO. 

 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a prestação de ............................. , conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

 

1.3. Discriminação do objeto: 

 
EMPRESA:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

REPRESENTANTE:  

E-MAIL: TEL.: ( )  

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

      

VALOR TOTAL:  

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................. , na 

forma do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/XXXX 
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2.2 O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) .............................. , 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.3 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.4 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.5 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.6 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 

do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para 

a renovação. 

2.7 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.2 A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

4.3 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela 

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 

subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

4.4 O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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4.5 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (    ) 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em  / / (DD/MM/AAAA). 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice (indicar o índice a ser 

adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1 São obrigações do Contratante: 
 

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.12 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 

do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

9.3 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica 

e a legislação de regência; 

9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 

à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 

da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 

do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 

à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT; 

9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução do empreendimento. 

9.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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9.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.19 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único); 

9.21 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante; 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

10. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.1 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

10.1.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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10.1.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 

10.1.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.1.4 A multa será aplicada nos termos da Lei nº14.133/2023 e demais legislações aplicáveis. 

10.2 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.3 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.6 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 60 dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

10.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no Caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.8 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

10.8.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.8.2 as peculiaridades do caso concreto; 

10.8.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.8.4 os danos que dela provierem para o Contratante; 

 
10.9 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

10.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
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sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.12 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

10.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.14 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

11.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

11.4 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

11.5 poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual 

11.6 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.7 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.8 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.9 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

11.10 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

3. Indenizações e multas. 
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11.11 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021). 

11.12 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade: 

II. Fonte de Recursos: 

III. Programa de Trabalho: 

IV. Elemento de Despesa: 

V. Plano Interno: 

VI. Nota de Empenho: 

 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

14.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 

prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
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dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 

16.1 Fica eleito o Foro da Justiça Comum de LAGOA SALGADA/RN, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO. 

 

17.1 É eleito o Foro da Comarca de Monte Alegre/RN para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 

XXXXXXX/XX, XX de XXXXXXX.de 2024. 

 
 

Responsável legal 

da CONTRATANTE 

 
 

Responsável Legal 

da CONTRATADA 
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